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COMANDO DE FRONTEIRA .II.'RLÁ

6IO BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
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n' 40-ALMOX/61 ' BlS,

NUP: 64 I 23.005ó65 /2024-81
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indicada. cLrjo objeto e recurso estão definidos no despacho do Ordenador de Despesas' requisiçâo

n -10-Al.N1OX'61" BIS.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASTI.nIRO

COMANDO DE FRONTEIRÂ JURUA/6I'BATALHÃO DE INTANIARTA DE SELVA
(2' Betalhio de Carros de Combate/l942)

(Batllhlo Msrechrl Theümaturgo de Azevedo)

Requisição n" 40 - A|mox/61" BIS
EB: 64 I 23.fi)56651202+81

Cruzeiro do Sul - AC, 08 dejulho de 2024

Do: Encarregado do Setor de Material
Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Processo licitatório de aquisição de material consumo.
Anexos: Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Risco, Documento de Formalização da Demanda,
Termo de Referência, Mapa Comparativo, Justificativa da Aquisição, Análise Crítica dos Preços,

Relatório de Pesquisa de Preços, Pesquisa de Preços.

Nos termos contidos no Art.5 da IN SEGESÀ4E No67, de 8 de julho de 2021,e Art75 daLei
14.13312021, solicito-vos providências junto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar

abertura de procedimento licitâtório, Dispensa de Licitação' para aquisição serviço de

instalâção eléÍrica em proveito do 10 Pelotâo Especial de Fronteira do C FRON JURUA/6I"
BIS, conforme itens descritos, com a finalidade de atender as necessidades desta UG.

mlt DrscRrç.io Do rl.rnal{I. tl'D ( -{ISf R QTDT PruçO TfTI. PRIçO TOT.{T

I
sER.'.'rÇo DE Di§T.{L{ç.iO OeC.rSO Or COSnr

Fr-L§lELtSOi-,{DO. 9: }§r. -L\n-ClLl\ L{0.6 1.0

K\'. P.1&{ DrSrRtsLrrç.lO.CO\t IOR.\TCÀ ATO
olurrglt.rr : rrio DE o8R{ ( \t)

anetlo rt..\ 11 RS ó.1.i0 R§ ó98.50

§ER\]ÇO DE niST.{r.{Ç.{O C.{BODE COtsRE

FLL\Ílri §OI-{Do.-0 \f,\t:, .{.\Tl{}l.l-\t{ 0.6

l ,0 §'?..\R{ DrsÍRts'.:ç.\o.
P-{R-{DISTRIBLíç-\O. CO\trOR:\:.CL\ !L\TO DE

\L§ERT.\I BL\O DE OBR{ À-1

-t-.1 RS 5 i.00 RS :.508.00

-l

c-{ao DE coBRE raL\f\EusolàDo. l-. \L\r-
.{§Tt<tL{\L{,a3} 'J0 \" P.{.L{

cn clTroslR\ini-{s - roL\Tcl\ÍEliro
EÂsr-{L{c-\o..{f oi :ot;

R5 -1.E0 R.:

J

c.{Bo DE COBRE FLL1ü1IUSOI.{DO. .t \AIl
n-\TI{It{.\L{Jr0 :50 1-, P.{-L{ CIRCIiTTOS

TER\Ir\--{S.FOL\ECA\ÍL\-TOEL\-ST.{!.{çÀO
-{r 03 .10:i

RS Â.! lrl i

sÊR\]çO DE rrrroç-io rsl5r.u.l,ç.\o or
C.{.BoQL'.{DRL?LE\ 16\l\I ( j r.{SÊ§SOt-{D.{s

. I \ET:TRO
&l 1190 RS 1.35{.50

IOIÀl R5 :1.994,30

Gi 3 56í Lí?ev M
THIAêO DE SOUZA MUÚRA - IO TCN

Encarregado do Setor de Material do C Fron Jururí,/61' BIS

i,- r, r
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Requisição na qual o Encarregado do Setor de Mâterial solicita abertura de processo licitatório na

modalidade Dispensa de Licitação para aquisição material de serviço de manutenção e instalação

elétrica visando atender a demanda do l'PEF, bem como o Objetivo Estrategico Organizacional e
Operativo do Batalhão/Área de Atuação, atendendo todo o efetivo militar destâ OM.
1. Considerando a efetiva necessidade deste Batalhão.

2. Sou de parec€Í que, respeitados os procedimentos previstos na l*i 14.133D1, o objeto da

requisição seja deferido.

TICIAN MOREIRA - Maj
nlstratrvo C FRON JURUA/6I'BIS

l. A Comissão de Licitação adote as providências cabiveis de acordo com as noÍnas em vigor
2. Para fins do AÍ. 8'§ 2'daleí 14.133121.

F

F J IS

@
7V1,:PARECER DO FISC ADM:

DESPACHO DO OD:
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SITUADANA AVENIDA CORONEI, MANCIO LIMA
N' 2.671 - FLORESTA, FONE: (68) 99948-4224
CNPJ : 54.408.64210001 -í3

I'I Erlt DESCRIÇÃO DO MATERIAL UND CATMÁT QTDE PREÇO LTNTT. PREÇO TOTAL

I

SERVIÇO D! INST,ÀI-AÇÃO DECÀBO DE
COBRE FLEKVELISOLÁDO, 95 MM', ANTI-

cHAMA0,6/r,O KV. PARA DISTRTBtnçÀO,COM
FORNECIMENTO DEMATERIAL E MÃO DE

oBRA(M)

metro 1538 It RS 63,50 R$ 698,50

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO CABODE COBRI
Fl,EXI!'EL ISOI,ADO.TO MM]. ANTI-CHAM A

0.6 /r.o Kv.PARÂ Dr§TRTBt,tÇÀO.
PARADIS TRIBUIÇÃO, CONEOR},IECtr\,fi NTO

DE MA'TERIAL EMÀO DE OBRA (M)

metro 1538 44 RS 57,00 R$ 2.508,00

3

CABO DE COBRE FLEXIVELISOLADO, 2,5
MM2, ANTI-CHAMA45O/75o V, PARA

CIRCUTIOSTERMINAIS - FORNECIMENTO
EINSTALÂçÀO. AF _O3 t2OZ3

metro 1538 45 R§ J 80 R$ 171,00

4

CABO DE COBRE FLEXÍVELISOLADO, 4 MM2,
ANTI.CHAMA45O/75o V, PARA CIRCUMOS

TERMINAIS - FORNECIMENTO
EINSTALAÇÃO. AF _O3 /2023

meúo 1538 43 R§ 6,10 R$ 262,30

5
SERVIÇO DE REMOÇÃO EINSTALAÇÀO DE

CABOQUADRTJPLEX IóMM ( 3
FASESISOLADAS + I NEUTRO

metro 1538 105 R$ 12,90 RS 1.354,50

TOTAL R§ 4.994,:rO

Cruzeiro do Sul/AC, 2 dejulho de 2024

9ú
D4s,Mto ..tLD<ro llat tÉrê
ttGÀr3oltvt 

^o!lo14o:t : o!r'07l2o2. 0o;.o2r{3oo
\4riÍq!. d ànprr/v.li,.r.iti-;w-àÍ

FORTE CLIMA CZS
CNPJ: 54.408.64210001 -53

)ffi-t
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3. PEÚODO DE Rf,ALIZAÇÂO: a presente pesquisa de preços foi Íealizada entre os

dias 0l de julho a 08 de julho de 2024.

4. FONTES DE PESQUISA: foi realizada a pesqursa de preços utilizando os seguintes

parâmetros, observado o art. 5o da IN ó5I2O2I-MINISTERIO DA ECONOMIA:

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRÂSILEMO

COMANDO DE FROXTNTru.IUNUÁ I 6I' BATALHÁO DE TNFANTARTA DE SELVA
(2" Bâr.lhío de Crrms de Combâte/1942)

(Brtdblo Mrrcchrl Thrumrturyo De Arrvedo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N" 641 23.00s665t2024-81.

RELATÓRIO DE PESQTIISA DE PRECOS

l. OBJETO: Aqüsição de sewiço de manutenção e instalação elétrica, descritos na

Requisição n' 40 Almox, discriminados na tabela abaixo.
2.

tTEIII DEscRrçÂo Do MATIRIÁL UND QTDT PRF4O UNN PREÇO TOTAL

I

sERvrql r» rNs lÁrAÇÂo uijA tso DE coBRt
n-EdvE lsolá,Do, 95 À,tr\,í" ÀNTI4LIAMA0d l,0
KY PARÁ DISTRIBInÇÃo,«)M FoRNECIMH.Mo

DE\,IATRTAL E MÂO DE OBR.A ( M)

nleÚo ll R$ 63.50 R$ 698J0

sF:RvÍÇo DÊ ÍNSTAÍÂçÃo CA tr)DE coBRF
FLEd\EL ÍsolÂDo,70 Mtvf, ANTI4MMA o§

/ l,o KvfA RÂ DISTRIBUÇÃo,
pÂ RÁ DIsrREuÇÀo, cot roRNEctMENTo DE

MÁTMIÂL E\dÃO DE OBRA íM)

metro 4l Rí 57,00 R$ 2.508,00

J

cnm Dc comnn-odrn:sor-A.Do. 2J MM2,
ANTI4IIAMA45OTT5O V, PA RA

CTRCIITOSTFXMINA IS. FORNFI ÍMENTO

m{srAtAcÃo. AF or/2ü23

mctro -15 R§ 3,80 R$ 171,00

{

cABo DE coERE FLEúvEusot.ADo, 4 MM2,
AN]I{'IIAMÁ4íY?Í V, PARA CIRCUTI'OS

TERMINAIS - FoRNECTMENTo ENSTALAÇÀo
ali 0v2Ín3

mcfo .+l RS 6,10 R$ 26230

sERvrÇo DE REMoÇÃo LfNsrArÁçÃo DE

cA mQI TADRUPI.FX r6MM ( I FA SI.§lSOl Â DA S

+ I NEUTRO
mcro 105 R$ l29O R$ t.354J0

TOTAL RS 4994,30

2. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de ( )
Media ( ) Mediana ( X ) Menor Preço ( ) Outra:

A metodologia utitizada para o cálculo do valor de referência foi a média dos preços

pesquisados. No entendimento da Unidade, este foi o método que melhor representa a

realidade do mercado considerando a uniformidade enúe os preços obtidos na pesquisa.

Para obtenção das cotações foi ulilizado em sua totalidade o painel de preços.

Diante dessas informações, cabe ainda ressaltar que o item não deixou de utilizar ao

menos 3 cotações de preços.

&G:.
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§ 1' Deverão ser priorizodos os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendó, êm

caso de impossibilidade, apresentar juslificativa nos autos.

( ) I - Composição de custos uniários menores ou iguais à média do item
correspondente nos sistemas oficiais de govemo, como Painel de Preços ou banco de
preços em saúde, observado o índice de aaualiz cf,o de pÍeços correspondente Painel de

Precos (http://paineldeprecos. planejamento. govbr);

0 II - contÍatacões similares de outÍos entes públicos, em execução ou concluídos no
período de um ano anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias
anterioÍes à data da pesquisa de preços;

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada. de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios eletrônicos especializados

ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos
no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital,
contendo a data e a hora de acesso;

(X) ry - pesqüsa direta com, no minimo. 3 (três) fornecedores. mediante solicitação
formal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada j ustificativa
da escolha desses fomecedoÍes e que não teúam sido obtidos os orçamentos com mais

de 6 (seis) meses de antecedência da data de dirulgação do edital; ou

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a datâ das notas

fiscais esteja compreendida no período de até t (um) ano anterior à data de divulgação do

edital, conforme disposto no Cademo de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão

da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital do Ministério da

Economia. Outros criterios: Não é o caso.

5. AITIEXOS: A documentação comprobatória contendo 3 (três) folhas que serviram para

instruir a pesquisa de preços em tela vai anexa a este relatório.

Cruzeiro do Sul/AC, 08 de julho de 2024

Dtr, ZA |UOIJRA - l" I-etr'tIltA
Encarregado do Setor al do C Fron Juruí61"BIS
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICA-F

Declaração
Declaramos para os 6ns exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornccedor no momcnto ê a scgrrinte:

Dados do Fornccedor
CNPJ: s4.408.6'{2/ml-53
Raáo Social: 51-§8.642IJ|RISSA qtnslÁ SO^ARES PEREIR

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedoc Crcdcnciado Data de Vencimento do Cadastro: 2l/O5/2O25
Natur."aJurídica: EMPRESÁnIOgxofvtoUef;
MEI: Sim
Portc da Emprcsa: Micro Emprcse

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Neda Conste
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nade Consta
Vínculo com "Scrviço Público": Nade Conste

Níveis cedastrados:
Docuocotdr) erdndedds) com "' crtá(ão) coo pr:ds) vtociddr).
Fomcccdor porrü dgoe pcndêacü no Nlvd dc C..d.itÍ.aÊnto iadicrdo- Vtri6{uc aeir iaforo4ocr ro6rc ptadêocier
ae.r firacioadidedcr dc coasnltr

^utomltic.: 
e ccrtidâo foi obtid: ernvÍr dc itrt4taado dir.r, com o rirtco: coirr«. Meauí: e ccttidio foi iarctide

meauelacntc pclo fo rncccdor-

I - Crcdcnciemcato

II - Hebiliteçao Juridice (Possui Pcndêncie)

III - Rcgulridedc Fiscel c Trebdhiste Fcdcral

Receita Federal e PGFN Validade 28/Ür/2O21 Âutomâúca

FGTS Validade 2UO7 /2021 Âutomâtica

Trabalhista (http//wr.trrirr.brlccrtirteo) Vdidade 18/ lU2O21 Automática

IV - Rcguleridedc Fiscel Estadur/Distritel e Municipd

Receita Estadual/Distrital Scm Informafo C)
Receita Municipal Validade 2l/O7 /2024 (*)

Emitido em: 23/07/2024 12:25

CPF:036)O0000(-77 Nome ÂLEXÂNDRE UNS NEGREU CÂRVÂI}|O
lde I

fus:
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Númem
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Vâlidâde

2110912024
., ESTADO DO ACRE

PrefeituÍa de Cruzeiro do Sul
Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Finânças

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Nome / Razão Social

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

ComprovaÉo Junto à Finalidade

CertiÍicamos que até a presente dala náo constam débitos tributários relatlvos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar debitos que venham a ser constatados,
mesmo se reÍerentes a períodos compreendidos nesta certidáo.

lnscriÇão

contribuinte: 48886 - 54.408.642 IAR|ASSA QUtStA SOARES PÉREIRÂ
Endereç!: Avenida AVENIOA CORONEL MANCIO LIMA,2-671- Bairro FLORESTA - CEP 69.980-000

Código de Controle

CWTQMHORXLEoOCUl

ruA RUI BÁÂAGÀ 6? . CENÍROqúio do 91 ( c) - c€P: 6rslxltr - Fm:683r,,r169
Página 1 do I

A validadê do documento pode sêr consultada no sitê da prefeitura por m€io do código dê cohtrole informâdo

Cruzeiro do Sul (AC), 23 de Julho de 2O24

ü,1.:..
| '.i

\ -,. :.,]

54.408.642 LARIASSA QUISIA SOARES PEREIRA CNPJ: 54408&2000153

Mensagem
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GOVERNO DO ESTADO OO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Diretoria de Administração Tributária

Hora Emissão: 1í:33

\ \ -: '}/.\-/
Data Emissão: -IllO5/2O24

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBITO Número:

Resselvedo o diteito de Fazende Pública de cobrar quaisquer dividas dê tesrynsafilidade do interéssado
abaixo qualifrcado, que vierem a s* apuradas, ceJüfrco que não conste .tÉ esúa daúa, nesá Unidede
Fazendária, nenhum ctédlto frscal r1êlatiyo a úrr'ôutos êsraduaÀs.

* Erc!Írrrdos êÉ crÉdi,os irLtcrrú d, oirir, atit 
6d, 

'2:' 
e 126 

'la 
Lc 113/2022)

Nome/Razão Social:
LARISSA OUISüA SOARES PERERA

lnscriçáo Estadual:

CNPJ:

54.408.6421000í -53

CPF:

Endereço:
AV CORONEL TANCIO LITIA
BAIRRO: FLORESTA

, N' 267í
CEP: 69980000

lllunicípio:

CRUZEIRO DO SUL

Data da lmpressão:
ÍC,Ér+ir, A& Jvrho dê tu,,oJA

Finalidade:

DESrr rÁ-sE Á IODOS OS FrflS.

Outras lnformações:

OBSERVAçÓES

' A aceitaçào desta cêrtdáo esê coodlcionádá ã veaiÍcáçáo de $a áúterttddêd€ na htêrnel no eíderêço: ÍwrofaúLac.gov-ba
' Gidigo de AJrên6cidad€: c7d2,4.5d9.c3td.9

' Ests c.didib náo sê dê.din6 â stostar débitos do impoato 30àíÊ lrsffimi$ão 'caüss írdtis' ê doâção, dê $râis$rêr bêíl3 oü diíritoB (ÍTCMD)

' Qualquor r6ura q, crnoírda inváÍda êste dos.rÍÍlento.

" Emitldo pêb Pdrd SêÍa Ohlne

827A52

ldentidade:

Data de Validade: 2510712021



F. t52 1o tt

fi &
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tern por objaivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidadc pela veracidade do
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadasúo consultado. A informação relaúva à razão social
da Pessoa Jurídica é exúaída do Cadasúo Nacional da Pessoa Jurídica" mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 23/07 /2024 l2:.29:-O5

Info de Pessoe Jnrídice:
Razão Social: 54.40t.ú2 II\RISSA QUISIA SOARES PEREIRA
CNPJ: 54.408.64210001-53

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
f xdas66; Licitentes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão no do cl A UI

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condeneções CÍveis por Ato de Improbidede Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a certidão no do ,cl UI

Órgão Gestor: Portel da Transperência
Cadastro: Cadestro Necional de Empreses Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nade Conste

Para acessar a certidão no do ór tor, cl A UI

Órgâo Gestor: Portal da Transperência
Cadastro: CNEP - Cedastro Nacionrl de Empresas Punides
Resultado da consulta: Nrda Constr

Para acessar a certidão ori no do , clique A UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos principios de sinplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.46O,de26
de junho de 2017, ki n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreo n" 8.ó38 de 15, de janeiro de 2016.
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MIN IS'T'I]RTO DA DEFESA
LY ÉRCITO BRÁSTLEIRO

COMAI\II}O DE FRONTEIRA JURUA/6T" BATALHÁO DE INFANTARJA DE SELVA
(2' Brtalhío de Cârros de Combâte/1942)

(Batalhão Marechel ThâumâtuÍgo de Azcvedo)

DOCUMENTO DE FORMALI ZAÇ AO DA DEMANDA
Órgão: coMANDO DE FRONTEIRA JURUA/61" BATALHÀO DE INFANTARIA DE
SELVA

Setor Requisitante: Encarregado do SetoÍ de Material do C Fron Jururíy'6I"BIS

Responsável pela demânda: THIAGO DE SOUZA MOURA

E-mail: almoxarifado6 lbis@gmail.com

Posto/Graduação. 1 
o Tenente

Telefone: (68) 9 8121-3715

1 - JustiÍicativa da necessidade da aquisição do mâterial permânente ou consumor
considerando o Planeiamento Estratégico, se for o caso:

Pedido de contraiâçâo serviço dointalaçâo e manutençâo elétrica, para utilização no 1" Pcio'.ão
especial de Fronteira do Cmdo Fron Juruií61o BIS e consequente abertura dos procedimentos
licitatórios adequados com a finalidade de suprir a necessidade continua da organização militar,
com os recursos necessários, no menor tempo possível, proporcionando o suporte adequado para
preservação da soberania do Estado.

2 - Quandtiarie de materiai a ser adquirido:

O quantitativo da contÍatação é de R$ 4.994,30 (quatro mil novecentos e noventa e quatro reais

e trinta centavos) e teve como parâmetro a quantidade de mílitares servindo na unidade, o registro
do calen&irio de instruções, cursos e esüígios, tudo de anos anteriores, contido em sistema intemo
da oM (STSCOFTS).

3 - Previsâo de dâtâ em que deve ser solicitação do material:

09 JUL24

4 - Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela
fiscalização:

Chefe da Eqüpe de Planejamento da Confatação
Nome: Thiago de Souza Moura
CPF: 701.067 .982-78
Telefone: (68) 9 8121-3715
E-mail: almoxarifado6 1 bis@snail.com

Cruzeiro do Sul - AC 8 dejulho de2024

THIAGO MOURA loTen
Encarregado do C Fron Junuí61oBIS

I
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/6T" BATALEÂO DE INFANTARIA DE SELVA
(2' BâÍrlhão de Carros de Combrtdl942)

(Brtdhio Marêchd Thrumrturgo d€ Azevedo)

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINÀRES: Aquisição de serviço de manutenção e

eletrica

A contratada deverá levar em consideração as noÍrnas técnicas existentes, elaboradas pela Associação

Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência

e segurança, nos termos da ki no 4.150, de 1962: adotar pníticas de sustentabilidâde adequadas que o

objeto exigir, devendo ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens que

considerem criterios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis

(artigo 7", XI, da Lei n' 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos), devendo ser

observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI^/ÍPOG nrs. 0l/2010e 0l/2014, bem como os atos

normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente;

Faz-se necessário ainda que os produtos que obedeçam às diretrizes, classificações e especificações

determinadas pela ANVISA e INMETRO, se existentes;

O prazo de entrega dos bens será de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empeúo
(NE), em remessa única para cada pedido, nos endereços constantes do Termo de Referência.

Os produtos deverão ser entregues de segunda a sexta feira em horário de expediente da unidade, o

desrespeito ao hoÉ,rio de entrega desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior das organizações

militares, devendo o licitante relomar dentro do horário de expediente para a respectiva entÍega, sem

custos para a Administração Pública.

Foi realizada ampla pesquisa de preços de mercado do objeto da licitação a fim de servir de balizamento

para a análise das propostas dos licitantes, em conformidade com o disposto no arl. 23, § 1" da Lei n"

14.133t2021.

I - Necessidade da aquisição/contratação:

Aquisição de sewiço de manutenção e instalação eletrica.

II - Requisitos dâ contrâtâção:

III - kvantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de soluçâo a contratâr

IB

Na realização da pesquisa de preços foram observados os procedimentos administrativos básicos

previstos na Instrução Normativa no 73,de05/OBl20; sendo que a aplicação dos par.âmetros estabelecidos

no seu art. 2o retomou os seguintes resultados, de acordo com a fonte consultada:



II - Contratacões similares de outros entes públicos, em execução ou conclúdos no período de um ano

anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;

IV - Pesquisa direta com, no minimo, 3 (três) fomecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fomecedores e que

nâo tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do edital.

Assim, tendo poÍ referência o menor preço entre as pesquisas e as especificidades do objeto, foram
estâbelecidos os pÍeços máximos aceitriveis para a contratação, conforme constam no Termo de

Referência, a fim de que seja verificada a conformidade de cada proposta com os preços correntes de

mercado, de acordo com o disposto no aÍL.23, § 1" da Lei n" 14.13312021.

O prazo para início para a entÍega do objeto do presente instrumento dar-se-á a pârtiÍ danotificação poÍ
parte da Administração para assinatura do Termo de Contrato, do aceite, da retirada do instrumento

equivalente, devendo, pois, ser compatível com a necessidade, a natureza e a complexidade do objeto

segundo a Íesp€ctiva nota de empeúo;

As aquisições serão em estrita obediência às especificações descritas no Edital e deverão obedecer aos

padrões de segurança e legislações vigemes;

A contratada, após a solicitação do objeto, teni o prazo máximo de 30 (trinta) dias para entregar o

material no almoxâÍifado do Comando de Fronteira Juruí61' Batalhão de Infantaria de Selva (61"

Brs).

V - EsÍimativas de quantidade:

Ern observôncia ao disposto no Art. 18, § 1", I, dâ Lei n" 14.133/2021, foram feitos levantamentos das

necessidades a seÍem contratadas considerando a situação atual da infraestnÍura instalada, bem como a

sua readequação e incremento, e o histórico das contratâções semelhantes.

,-i:-í;t";7'--.(trB + )

Ao realizar consulta em diferentes fontes e analisando compras similares por sitios eletrônicos
especializados e entidades, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias

ou inovações que melhor atendessem às necessidades desta Administração, não Íbram veriticadas
informações relevantes, que outÍoÍa, na fase intema da futura licitação já haviam sido levantadas pelo

Setor Requisitante. Em suma, pela própria nalureza do objeto a ser contratado úo há um grau de

complexidade que exija outrâs providências.

A administração não emitirá qualquer solicitação dos serviços sem a previa existência dorespectivo

credito orçamentiírio;

lV - Solução como um todo:
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Para estimativa de consumo utilizou-se critérios previamente definidos que permitiram determinar, com
base em relatórios e mapas de consumo, a quantidacle de material a ser licitado para suprir as necessidades
por um período de 12 meses.

Os quantitativos estimados correspondem ao necessário a seu pÍontô emprego, acrescidos de quantidade
reserva paÍa eventuais reposições, ou ainda, para o emprego de unidades Íeservas, em cílso de eventual
indisponibilidade.

A projeção inicial trata-se de uma estimativa dos quantitativos a seÍem contratados. O real
quantitativo a ser adquirido seni defrnido com exatidão, durante a vigênc ia da ata de registro dc preços,

mediante a conjugação do binômio necessidade x capacidade (dotação orçament,ária).

Considerando os 03 (três) oÍçamentos levantados para cada item, optou-se pelo uso do menor dos 03

(três) orçamentos, que resultou no valor orçado estimado para o item.

\'II - Justificativas para o parcelamento ou não da soluçâo quando recsssáriâ parâ individ ualizaçâo

Na definição da composição dos itens que constituem o objeto, foi observada a regra do parcelamento

prevista no art. 40, V letra b) da Lei n" 14.13312021, segundo a qual deve-se dividir a licitação no maior
número de lotes, sempre que for possivel, de forma a conferir maior competitividade ao certame.

Como resultado, objeto foi reduzido a unidades de itens isolados, indivisíveis e independentes, respeitada

a integridade qualitativa do objeto, não cabendo mais subdividi-los para que possam ser licitados e

contratados distintamente, pois não se mostra técnica e economicamente viável.

Com fundamento no art. 8" do Decreto n" 7.89212013, o objeto foi parcelado, com üstas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado e à ampliação da competitividade.

O referido parcelamento possibilitará maior competitividade entre os licitantes interessados eque os

preços ofertados possam refletir mais adaluadamente os preços pÍaticados no mercado.

\rI - Estimativa do valor

VIII - Contratações correlatas e/ou interdependentes:

-Nãoéocaso.
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A presente contÍatação possui alinhamento com o planejamento estratégico do C Fron JunxU6l'BIS,
pois contribuiú para o desenvolvimento da missão síntese.

X - Resultados pretendidos em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável:

Adquirir os beneficios diretos e indiretos que o Comando de Fronteira JuruiV6lo BIS almeja com a
aquisição do produto, em termos de economicidade na contratação dos objetos pretendidos, com o
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis.

a) Economia no valor da contratação em função do gaúo de escala da compra centralizada

b) Eficiência com a redução do custo administrativo em funçào da redução da fÍagmentaçâo de

processos licitatórios;

XI - Providênciâs â serem adotedas pela administraçâo do ambiente da organização:

-Nãoéocaso

-Nãoéocaso

XIII - Declaração da viabilidade ou não da contratação:

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DACONTRATAÇAO:

^o*", 
r,-,fu'DE FRETTAS JUNT.R

CPR: 144.647.51741
Telefone: (85) 9689-968 1

E-mail: almoxarifado6 lbis@gmail.com

Nome: THI
CPF: 70
Tele 8) 2t-3
E-maíl: almo fado6

OUZAMOURA

i715

lbis@gmail.com

8

IX - Demonstração do alinhamento entre a contratsção e o planejamento do órgão ou entidadeo
identificando a previsão no Plano Anual de Contrâtâções ou, se for o caso, justificando a ausência

de previsão:

XII - Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;

w

- Declaro a viabilidade da contratação, com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

Cruzeiro do Sul - AC, 08 de julho de 2024.
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MINI§TÉRIO DA DEFESA
EXÍRCITO BRÀSII-EIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/6T" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2' Bâtâlhão de Carros de Combate/l942)

(Bâtâlhão MâÍcchâl Thâumrturgo de Azev€do)

GERENCIAMENTO DE RISCOS

Assirn como em toda e qualquer contÍatação, vislumbram-se alguns riscos em
curso no pre§ente. Não se incluem neste mapa de riscos aquel€s voltados à gestão do contÍato
e execução dos serviços, mas apenas os que tangem o processo que permeia ate a
formalização da contratação.

Risco 01 - Não haver disponibilidade orçamentária

Lnpacto: ( ) Baixa

Ação Preventiva Responsável

Buscar base no Planejamento Estrategico da instituição,
conforme item III dos estudos preliminares.

Açáo de Contingência

Planejamento üBuscar remanejamento de valores previstos no
orçamento anual, juntamente com revisão dz
necessidade imediata dos itens demandados,

Equipe de
Contratação.

Risco 02 - Subestimar prazos parâ atendimento de requisitos processuais

Probabilidade: ( ) Baixa

Impacto: ( ) Baixa ( X ) Média

Descontinuidade do sewiço

Ação Preventiva

CompÍometimento da equipe de planejamento da Equipe de Planejamento da

contratação no sentido de dar maior celeridade aos

( ) AltaProbabilidade: ( X ) Baixa

( x )Alta

( ) Média

( ) Média

Dano

Dificuldade ou impossibilidade da OM em cumprir suas missôes, como por exemplo: atender as

necessidades diárias da Organização Militar.

Equipe de
Contratação.

Planejamento da

Responsável

( X ) Media ( ) Alta

( ) Alta

Dano

Responsável

trâmites processuais
Contratação

--.]

I

t
t-
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Ação de Contingência Responsável

Abrir novo procedimento licitatório: contratação de
emergência.

Equipe de
Contratação.

Planejamento da

Risco 03 - Insuficiência de informações pârâ elâborâção dâ estimâtivâ orçamentária

Probabilidade: ( x ) Média ( ) Alta

Impacto

( ) Baixa

( ) Baixa ( ) Média ( x )Alta

Descumprimento de prazos e descontinuidade do serviço.

Açâo Preventiva Responsável

Açâo de Contingência

Dano

Realizar estudos e levantamento detalhados de forma a
permitir uÍra côrrera estimativa dos aspectos
quantitativos e qualitativos do serviço a ser contÍatado

Equipe de Planejamento da
Contratação

Abrir novo pÍocedimento licitatório ou dispensa de
licitação.

Equipe de

Contratação.

Responsável

Planejamento da

Probabitidade

Impacto: ( ) Baixa

Dano:

Descontinuidade do serviço

Ação Preventiva

Republicação de edital ou dispensa de licitação

Risco 04 - Ausência de licitantes

( ) Média

Responsável

Eqüpe de Planejamento
Contratação.

Equipe de
Contratação.

Planejamento da

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

( x )Alta

Diwlgação de edital

Ação de Contingência Responsável

I
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BAIXA MÉDIA

GRAVIDADE / IMPACTO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO CONTTTATAÇÃO:

Cruzeiro do Sul - AC, 0E de julho de 2024.

*o,n", rt-roYls. DE FRETTAS JUNToR
CPF: 144.647.51741
Telefone: (85) 9689-968 1

E-mail: almoxarifado6 I bis@gmail.com

Nome:
CPF: 70

E-mail:

MOURA

l-3715
lbis@gmail.com
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

coMANDo DE FRoNTEIRA JURUÁ/61. BATALuÃO or nrarranu DE sELvA
(2" Betdhão de Crrms de Combete/I942)

(B.t lhâo MrÍrchd Thrumiturto dc Azcvcdo)

O Comando de Fronteira Juruí61o Batalhão de Infantaria de Selva (C FRON
JURUA/61" BIS), tem como missão manteÍ a soberania do estado brasileiro na guamição

federal de Cruzeiro do Sul AC, cuja complexidade exige um eficiente apoio logístico por
parte da administração. O objeto do presente proccsso é abertura de Dispensa de Licitação
para Aquisição de serviço de manutenção e instalaçâo elétrica para tal, esta unidade gestora

recebe regularmente píovisões oÍçamentárias para a aquisição dos itens necessários, cumprindo
fiel observância aos preceitos legais que Íegem as comprâs governamentais na administÍação
pública.

A motivação que originou a requisição Dara abertura dos procedimentos em questilo foi
a necessidade contínua de materiais para uso anual e oferecer apoio logístico com eficiência,
executando atividade meio a contento, a qual proporciona o suporte necessário para

Dreservação da soberania do Estado, logo. a disponibilidade desses materiais - comDra e

estoque mínimo, de qualidade e quantidades relativamente superiores à de outros órgãos se Í'az

necessária. Cabe destacar que C FRON JURUA/61" BIS esüi locali",rJo laridade de eruzeiro
n E uma de fronteira Amazôni

cercada por este bioma, e Dossui algumas peculiaridades comerciais que devem ser levadas em

consideracão. tais como:

a) Distância dos gtandes centros comerciais e industnais, estando cerca de ó40 km

do grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

b) Dificuldadeslogísticas;

b 1) O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco,

apesar de se trataÍ de uma rodovia federal, as condições de trafegabilidade são as piores

possíveis, impossibilitada por vezes em deconência das chuvas de verão;

b 2) Acesso aéreo limitado a poucos voos comerciais e muito caros.

JTISTIFICATIVA DA AOT]ISICÃO

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores seram como conseouência o

enfraquccimcnto do comcrçio local. prcstação de servicos dc baixa qualidadc. dificuldadcs de

recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos fretes. dentre outros.

atuando na resião Doucos fomecedores serando baixa (ou neúuma) concorrência. Essas

observacões fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos precos ofertados se

diferenciando em muito da media nacional reeisfiada no Painel de Preços. contratacões
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similares de outros entes oúblicos. pesouisa publicada em midia especializada e ou sitios
eletrônicos.

Este comando adotou o menor Dreco. Driorizândo OS ncisos II a IV do art. 5o em

conformidade com § 1' do mesmo artiso. ambos estabelecidos na instrucão normativa N' 65 de

7 de iulho de 2021. iá oue tal mandamento uma hi ula comeraro variadas oossibilidades de

levantamento de mercado. No entanto, a Drioridade aos incisos I e II fica até certo Donto

com m de OS

es n A te ressaltar todos os

demais parâmetros foram observados e teriosamente cumoridos. DrinciDalmente na

observância das variações de valores e na o do cálculo através do coniunto de três

orecos. analisados de forma crítica. com o obietivo de orooor maior realidade e lisura ao

Drocesso.

Justificadamente, portanto, opta-se pela realização da presente licitação, valendo-se do

art. 3" do Decreto n" 11.462 de 3l de março de 2023, em ürtude do enquadrâmento das

necessidades citadas nos reqüsitos fundamentais para a utilização do Sistema de Registro de

Preço, a saber: (a) bens de aquisição e ou contrataçõ€s frequentes; o batalhão possui diversas e

vanadas necessidades de apoio logístico e atividade meio na sede e nos destacamentos, além de

extemporâneos pedidos de apoio por parte de outros órgãos, havendo portanto, necessidade

constante de material de instrução passível de ser adquirido sem oneÍaÍ a unidade com a

obrigação de celebrar todas as licitações registradas. Nesse mesmo contexto, justifica-se (b) a

aquisição/contratação de bens com previsão de entregas parceladas, umâ vez que a estrutura dâ

Unidade e os custos de estocagem, não suportam a aquisição de todo material em decorrência

da sua sazonalidade, tomando-a onerosa para a administraçâo, Importante destacar âindâ, que

apesar do orçamento anual ser previsivel e autorizativo, a cota disponivel de recursos e

distribuída mediante a arrecadação, fato pelo qual não há clara previsão de quanto cada UG

receberá no ano, gerando, inclusive, possibilidades de aquisiçõeVcontratâções extemporâneas

por meio de descentralizações, (c) não sendo possível, portanto, definir previamente o

quantitativo exato a ser liquidado.

O quantitativo requerido tem por base a quantidade de militares servindo na unidade. o

registro de entrada e saidâ de recuÍsos e materiais- de anos anteíores. contido em sistema intemo

da OM (SISCOFIS.ONíSIAII). Como supramencionado. a localização da unidade. alem de

dificultar o atendimento aos pleitos desta. encontra problemas com a comoetitividade da reeião.

há ainda éoocas. em virtude de apoio e missões fora do calendririo previsto. em que a unidade

aumenta significativamente seu efetivo ao ser aDoiada Dor outras organizacões militares ou

orestar apoio- assim. aumenta sobrernarrira sua demanda por uma maior capacidade logística.

Obscrva o setor requisitante que na medida do possível- foram atendidas todas a normativas em

relação as esoeciÍicacões dos itens. evitou - se. sempre que possível pormenorizadas e

excessivas oara não Austrarem o orocesso. mas que atendam o pnoDosto.



Dessa forma, após criterioso estudo, definiu-se por parte deste ordenador de despesas e

do Íiscal administraüvo da unidade, a necessidade de registrar preços para a aquisição em

questão. Isto posto, restam justificados os motivos pelos quais o Comando de Fronteira
Juruá/61' Batalhão de Infantaria de Selva necessita da referida compra.

Cruzeiro do Sul,4C,08 dejulho de 2024.
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un nsrÉnro oa DEFESÀ
rxúncro BRASTLETRo

coMANDo DE FRollene runuÁ I or" narar,nÁo on TNFANTARTA DE sELvA
(2' Bâtrlhio de CsÍros de Combrte/l942)

(Bât hlio Mrrechal Thaumaturgo De Azevedo)

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO
EB: 64123.005665/2024-81

I. CONDIÇOESGERAISDACONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de serviço de manutenção eletrica nos termos da tabela abaixo, conforme condições

e exigências estabelecidas neste instnrmento.

TTET{ DEscRnçÃo Do MÀTRTAL T,iI\ÍD QTDE PRECO [INIT. PRDÇO TOTAL

I

SERvIÇo DE INSTALAÇÃo DEcABo DE coBRE
FLEdvEUsoLADo, % MM,, ANTrcrAMAqdl,o
Kv, pARÁ DISTRIBUÇÃo,cor"l ToRNBCMENTo

DEMATERIAL E MÃO DE OBRA ( M)

metro ll R$ 63,50 RS 698,50

,

sER\rÇo DE TNSTATÁÇÃo cABoDE coBRE
FLDdVEL Isot {Do,7oMM,, ANTI{HAMA 0,6

/ r,o KV,PARÂ DISTRAUçÂO,
pARADrsrRrBUrÇÃo. coMFoRNEcMENTo DE

MATMIAL EI\,'ÀO DEOBRA íM)

metro 44 RS 57,N

3

CABO DE COBRE FLEOVE-ISOLADO. 2.5 MMZ
ANTI{HÂMÂ45C/750 V, PARÂ

CIRCUITOSTERMINAIS - FORNECMENTO

m.rsTArÁcÃo. AF ozlmz3

meúo 45 R§ 3,80 RS 171,00

4

cABo DE coBRE FrDd\tusoLADo. 4 MMz
ANTI{HAMÂ45TY750 V, PÂRÂ CIRüNTO§

TERMINAIS - FORNECD R.ITO m{STAtÁçÃO
AF O3l2ü23

metro 43 R$ 6,10 R$ 262,30

5

sERrlÇo DE REMoÇÃo úNsrALAÇÃo DE

CABOQUADRTJPTE( l6MM ( 3 FASESTSOT^ADAS

+ I NEUTRO
metro 105 R$ t\m RS 1.354,50

Rs 4.99430

câôâr. eiom dê rvod.lG d. útitaçô.s e CaFát6 dã cduultdá3ml d. Uni:o
Âtuãrizaçlo: D.rchhó/2023
I.m d. Rêtêémi. Àqui$ç&i - cdE tiçlo üÉrã
Ápúado p.là s..Étrri. dê G6Lo,
ld.ntidâdé ü{d oêla S€.cti.i. d. GBtão
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RS 2.508,00

IOTAT

1.2. O objeto desta contÍatâção não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme DecÍeto no

10.818, de 27 de setembÍo de2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação e de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de

preços ou equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçâo à vigência

da contratação.
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Garantia da contrataçâo

4.5. Não hoverri exigência da garantia da contratação dos

de 2021. pelas razões constantes do Estulo Técnico Prelimirutr.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA I{ECESSIDADE DA CONTRATAÇÃÔ._

2.t. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Tecnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de Referência.

I) ID PCA no PNCP:

II) Data de publicação no PNCP:

III) Id do item no PCA:

IV) Classe/Grupo:

V) Identificador da Futura Contratação:

2.2. O objeto da contratação estri previsto no Plano de ('.onlratações Arutal 2021, conforme consta
das informações básicas desse termo de referência-

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TOIX) CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Tecnicos Preliminares, aÉndice deste Termo de Referência.

4. REQTIISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 . Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Indicação de marcas ou modelos: Art.4l tnctso da Lei n" l {.1 de 2021

4.2. Na presente contratação sení a&nitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)

ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Tecnicos Preliminares: (...)

Subcontrataçío

4.3. Não e admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.

urliír()s 96e ,lesu it Le ' 11. 133n

Cl.úr il*'ÚÉl rh lúod.la .L U.iLçõ.t . ConnÍ6 .i. cdsrlD.b<úd ô LJdao

Aru.li..ç!ô: o.rêrí't ./202!
rànb d. Eí.êôd. &uErd..- csr..t (& trÉr,
l9.q.do p.L s.cEtriâ dê G..tao
d.nridi. vird o.i. s.d!r.ri. & G6t&

Página 2113
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5. MODE,I,O DE, EXE,CTIÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do serviço é de 30 dias, contados do envio da nota de empenho, em

remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverri comunicar as razões

respectivas com pelo menos l0 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleilo de prorrogoÇão

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito eforça maior.

5.3. Os serviços deverão ser realizados no seguinte endereço Avenida 25 (vinte e cinco) de Agosto,

n" 3224, bairro Aeroporto Velho, na cidade de Cruzeiro do Sul - AC, CEP: 69980{00, no

Almoxarifado do 6lo Batalhão de lnfantaria de Selva, no período rlas 7h 30min à l2tt" ou l3h 30min

as lóh 30min, mediante solicitação e coordenação do Chefe do respectivo deposito, confonne

necessidade desta Unidade Militar.

Garantia, manutenção e assistência técnica

s.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido rut Lei n" 8.078, de I I de setembro de 1990 ((.:ódigo

de Defesa do Oonsumidor)

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.t. O contrato deverá ser executado fiehnente pelas parles, de acordo com as cláusulas avengadas

e as normas da Lei n' 14. 133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogÉma de

execução será prorrogado automâticamente pelo tempo correspondente, anotadâs tais circunstâncias

mediânte simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal Íbrmalidade, admitindo.se o uso de mensagem eletÍônica para esse tim.

6.4. O órgão ou entidade podeni convocar ÍepÍEsentante da cmprcsa para adoçâo de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento eqüvalentq o órgão ou entidade podeni

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conteÍá informações acerca das obrigações contÍatuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deveni ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos ( no 14. 133

?Z

c:m.â r'&rroml 6. Ir/tod.ra d. lrctaçtlt . aarÉta d. co.Er]|ú.L-«nl d. unllo
Àtu.lüiÍ&: o.z.hbr.y'ú23
T.mo d! B.Iêrami. 

^qúi!r4.. 
- Cdtr l+!o OÉL

Áp@.do Fl. sÀÉà.t d. Cútlo
rd.nddrd. vlr.l p.l. S..ELri. .L G6üIo

2021 aft. 117
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Fiscalização Tecnica

67 O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contÍato, para que

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n" 1 1.246, & 2022, aÍ". 22, W);

6.7.t O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regalarização das faltas ou dos defeitos observados- (ki n" 14.133- de 2021. an. I17. §1", e
Dec no 246 2022 22 II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiüní

notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção.

n'll 246 2022 22 III

6.'t.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hiibil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' 11.246. de 2022. art. 22. IV).

6.7.4. No caso de oconências que possam inüúilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicani o fato imediatamente ao gestoÍ do contÍato.
(Decreto n" 11.246. de 2022. art.22. Y\.

O fiscal tecnico do contrâto comunicanl ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o término do

conúato sob sua responsúilidade, com vislas à renovação tempesüva ou à prorrogação contratuâl

n" I I .246 de2022 art.22 VII

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificaní a manutenção rlas condições de habilitação da

contratada" acompanhaÉ o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compÍobatórios pertinentes, caso

necessário (Art. 23. I e II. do Decreto n' I1.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivameme na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cúíveis, quando ultrapassar a sua competência; (DççretS-!' L1.24ÉJle
2022 art. 23

Gestor do Contrato

6.9. O gestoÍ do contrato coordenará a atualização do processo de acompa.nhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 2 I, IV).

I

C'Ú: lrr.idl dê lú.dd6 d. Ir.rt*!.. . cotr.tc d. côrEdlori}c.nl .L unl&
Arúutts: r4muqrz{r2!
Í.!m.L &ffi. 

^q!ir*46-cot.l4ao 
olEt

^pú.do 
pê|. Sa.ErÊ d. G.ttio.

ld.Âtú.d. r'e:l ,.L s..Er..ü & c6Úo

Página4l13
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6 10. O gestor do contrato acompanhará os ÍegistÍos realizados pelos Íiscais do contrato, ãd bdas
as ocoÍTências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior iàquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, de 2022, LÍÍ.
2r, rr).

6.1t. O gestor do contrato acompanhâni a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamcnto da despesa no rclatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022,

aÍ.2l,lll).
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizzda pelos fiscais

técnico, a&ninistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n' 1l .246, de 2022, art. 2l , UII).

6.13. O gestor do contrato tomaÍá providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que úâtâ o aÍt.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competênciâ para tal, conforme o
caso. (DecÍeto n' 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.t4. O gestor do contÍato deverá elaborar relatório tinal com inÍbrmações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento rlas atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peÍinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Cll5 *irll d. í'/kndd d. &lt aaê. C6tÉtG ô C..E!lto,ilc.rú à UriS
at!.{r4aoi o.t rrbnrf2ozt
T.tnb dc Eí.íti.L &!kiCh. - C6ma& o,Gb
Aco.do p.l. sÉí!r..i. d. Gl.tlô
ld.ndd.d. úrud É1. s..íú{rri. d. G6tao
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Recebimento

7 .t . Os serviços serão recebidos provisoríamente, de forma sumáLria, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaÍhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidacle com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

'1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de l5 (qünze) dias, a contar da notificação da contratada"

às suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.

't.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2í
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1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limité--ôe que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021, o pÍazo mriximo para o recebimento definitivo
será de ate 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual peíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

't.6. No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quântidâde, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

'1.7. O prazo pÊra a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança eqúvalente, verificadas pela Administração

durante a aná,lise previa à liquidação de despes4 não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

7.a. O rccebimcnto provisório ou dcÍinitivo não cxcluirá a rcsponsabilidadc civil pcla solidez c
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.s Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liqüdação, na forma desta seção, pronogiíveis por igual período, nos termos do art.

7", §3' da Instrução Normativa SEGES^4E n' 7 7 12022

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações deconentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso II doart.75 da Lei no 14.133, de 2021

?.10. Para fins de liquidação, o setoÍ competente devení verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necesúrios e essenciais do documento, tâis

como:

7.lo.l. O prazo de validade;

7.t0.2. A data da emissão;

7.r0.3. Os dados do contrato e do órgão conüatante;

7.to.4. O periodo respeoüvo de exeoução do conúato;

7.10.5. O valor a pagar; e

i.to.6. Eventual destaque do valor de raenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erÍo nâ âpresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficani sobrestada até que o contratado

cam.rã ikiq.i d. túodd6 d. Liclt ç66 . Cdltnt6 d. Cstqltdiilc.ãl d. UnÉô
Ât!ãrrzàç.o: Er.óbÍor'2o25
Íft d. Íiíêl.mi. l4(i3tõ.. - coE r-& oÊrã
apdadop.l. s..Et i.d. G6t!o.
ü.rnid.d. üs.l p.lã s..Er.íâ dc GúÉo
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulan2fçâo-da

situação, sem ônus ao contÍatante;

7.12. A nota fiscal ou instruÍnento de cobrança equivalente devení ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regulandade Íiscal, constatada por meio de comulta on-line ao

SICAF orr, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133 de202l

7.13. A AdministÍação deverá reahzar consulta ao SICAF para: a) verificar a manulenção das

condiçôes de habilitação exigidas no edital; b) identi{icar possível raáo que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, pÍoibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas (INS'I'RUÇÃO NORMATM N'3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando.se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a criterio do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍalante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

't t6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

'1.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos t€rmos da lnstrução Normativa SEGES,ME no

77 . de 2O22.

7.t9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seÍão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a dala de sua efetiva realiztçáo,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pâgâmento

i.20. O pagamento seni reâlizado por meio de ordem bancrí,ria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

'1.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancríria
para pagamento.

7.zz. Quando do pagamento, sení efetuada a retenção tributiiria prevista na legislação aplicável.

Página 7113
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7.22.1. Independentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, quando houvê{§êfão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os peÍcentuâis estâbelecidos na legislação

vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar

n' 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagâmento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documcnto oficial, de que faz jus ao tratamento tributiírio favorccido prcvisto na rcferida tri
Complementar.

Antecipação de pâgamento

Cessâo de crédito

'7.24. E admitida a cessão fiduciri,ria de direitos crediücios com instituição financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instrucão Normativa SEGES/IvíE no 53. de 8 de Julho
de 2020 conforme as regÍas deste presente tópico

7.2s. A eficácia da cessão de credito não abrangidas pela lnsúução Normativa SEGES/ME n'53,
de 8 dejulho de 2020, em relação à Administração, esüí condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrati vo.

7.26. Sem prejüzo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por pane do contratâdo (cedente;, a celebraçâo do aditamento de cessâo de

crédito e a realiza$o dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessioniirio, bem como à certiÍicação de que o cessioná,rio não se encontra impedido de

licitar e contratar com o Poder Público, conlbrme a legislação em vigor, ou de receber beneÍlcios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o aÍt. | 2 da L,ei no 8.429 de 1992

nos termos do Parecer JL-O1. de I 8 de maio de 2020.

7.27. O credito a ser pago à cessioúria é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no

regime jurídico de direito público incidente sobÍe os conúatos administrativos, incluindo a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeüva comprovação do fato

gerador, quando for o câso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

(INSTRUÇÀO NORMATIVA N" 53, DE 8 DE JULHO DE2O2O e Anexos)

7.28. A cessão de cÍédito não afelará a execução do objeto contratado, que continuará sob a inte$al
responsabilidade do contratado.

2-\
r,)

clrm i*lond !,.lrod.b & U.Jt4&r. cotu.Lco.§ltdi+G.r.l.t t não

^nÉ[!.Co: 
et íí'brC2023

Í.tm d. EÉrd. rAúr.t&r - cofrçlo OÇt
rcú.do Ér. s.rÉr-L d. G-ilê
ld..rid.d. tis.l p.L s..ÉEri. d. Gsilo

Página 8113



:. lha ltio

TERMO DE REFERÊNCN - AOUISçÔES -

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNE,CEDOR E FORMÃ. DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de Dispensa de

Licitação/Contratação Direta, com adrção do criterio de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. O fomecimento do objeto será integral, conforme solicitações por Nota de Empeúo.

Exigências de habiliteçáo

8.3. Para fins de habilitaçâo, deveú o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Ilabilitaçâo jurídica

8.4. Pessos ÍÍsicr: cédula de idenndade (RG) ou documento eqúvalente que, poÍ força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.s Empresário individual: inscrição no Rcgistro Público de Emprcsas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https: //www. gov.br/empre sas-e-necocios/pt-briemoreendedor

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do ato constitutivo, estatuto ou

contÍato social no Registro Público de Empresas Mercantis, â cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREUME n." 77 de lS de marco de 2020

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobâtório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.1l. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata ü assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, alem do regrstro de que trata o art. 107 da Lei n'5.764. de 16 de

dezembro l97l .

í/\
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8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteráçfrs eu-,da

consolidação respectiva.

Eabilitaç§o fiscal, socirl e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

E.t4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apÍesentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente â todos os créditos tribuúrios federais e à Díüda Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreüi,rio da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Naciona.l.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação .l"s kis do Trabalho, aprovada pclo Decrctelci no 5.452, dc l' de maio dc 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuifies [Estadwl/Disffital] ott fMtmiciryl/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual,'Distrúal] ou [Municipal/Distrttal] do

domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contratâ ou concoÍre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos IEstadual,/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentaçâo de declaração da Fazenda respectiva do seu domicllio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

8.20. O fomecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico.Finenceira

8.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o"

inciso II alí c N n' I 16 2021 ou de sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14. 133.

de lt 69 iso ll

Balanço patrimonial, demonsúação dc resultado de exercicio e demais demonstraçôes

contabeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

CLlEF I'àdô.r, & iród.lô ó. Liclt çõé . C6lã16 t . @.Edlo.í.<.rC d. Unil,
a!al!4lo: E lFà,êr'ro2r
Í.m rL êffi. rÂ!l.tõ.. - caEát clô OÉà
Ap@.dô pê|. S..Gt .l. .1. G..t&.
rd.ntidnê d!.1 !.L $@Lri. .L G6ào
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8.23 1 Indices de Liquidez Ceral (LC), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SC)

superiores a I (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da húilitação e poderão sústituir os demonstrativos conüibeis pelo balanço de

abertura.

QualiÍicaçâo Técnica

8.26. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.26.l. Para fins da comprovação de que tÍata este subitem, os atestados deverão dizer respeito

a conÍatos executados com as seguintes características mínimas:

8.26.2. Será admitida para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apÍesentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

E.26.3. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fomecedor.

8.26.4. O fomecedor disponibilizaú todas as informaçôes necessárias à comprovaçâo da

legitimidade dos atestâdos, apÍesentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contÍâto
que deu supone à contratação, endeÍeço atual da contratame e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

8.2'1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.27.t. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarâo o contrato, com âs respectivâs âtâs de inscrição e a comprovação de

c.r É n-&rrd d. lÚod.l6 d. Üclld.r . c6t tG d. cG'ltdilc.r.l d. ud:k)
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8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa

jurídica ter sido constitüda há menos de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conuibil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices
de Liqüdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), seni exigido para fins de

habilitação [valor total estimado da parcela pertinente].

8 25 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substitür os demonstrativos contiíbeis pelo balanço de abertura. (Lei no

14.133, de 2O2l,aÍÍ.65, §1).
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que estão domiciliados na localidade da sede da coofrerativa, respeitado o disgrcsto nos arts.4o.
inciso XI. 21. inciso I e 42. §§2" a 6" da Lei n. 5.764. de l97l:

8.2'1.2. A declaraçâo de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.2'l 3. A comprovação do capítal socíal proporcional ao nÍrmero de cooperados neces*í,rios à

execução contratual;

8.27 .4 O regisúo previsto na Lei n. 5.764 de l97l art. 107

8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-pârtes por parte dos cooperados

que executarão o contrato: e

E.27 .6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidadejurídica da cooperativa:

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o apÍovou; c) regimento dos

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) edítais de convocação das três

últimas assembleias gerais extraordiniirias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.'1. A última auditoria contiibil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. ll2 da

Lei n.5.764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não lbi exigida
pelo órgão fiscalízador

9. ESTIMATTVÀS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estinado total da conhatação é de R$ 1.994,30 (quutro mil novecentos e noventa e

quotro reois e lrinla cenldvos).

9.2. A eslimativa de cuslo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

enlre conlralürrle e conlrulado, conforme especificudo rut malriz de risco cotzslanle do Conlral<>.

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preÇos registrados poderão ser alterodos

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, ds.s obra.s ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do

Decreto n" I 1.1621202i) :

C|ru,. tL.ifrl d. lúod.lc .L tkit a6á . Côt Í6 ô CdúdLrl.-6.rC ô url&
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10, ADEQTTAÇÃOORÇAMENTARIA

to-t As despesas decorrentes da presente conmtâção conerâo à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral da União.

1o.2. A contratação senl atendida pela seguinte dotação:

I) GestãoÂJnidade:160507;

D Fonte de Recursos: 1000000000;

IID ProgramadeTrabalho:228660;
IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: FIDTDEFOUTR;

10.3. A dotação relatla aos exercícios firumceiros subsequentes serlt indicada após oprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposlilamento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 08 dejulho de 2024

TIIIA ZA MOURA - l" Ten
equipe de Planej amento

8b
ELTON LEAL DE FREITAS JUNIOR - 30 SgÍ

Membro da Eqüpe de Planejamento

CâEá N..id.l d. ir.d.l6 d. Üclteçõ.s . C4i6l6 d. Cô.Eirtdâ4.a| dà uni5
atu.llraçro: D.r.mbE/2o23
Ímo d. Rêf.raEià rqui.içôB - cmrràt eao dcta
Âpdãdô pêlá !§ÉL.à de 66tão.
Ê.ntid.de üurl p.l. seêàn. d. Gêtão
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PROCESSO AD}TINISTRATIVO
EB: 641 23.fi)566s 12024-81

O objeto do presente processo é abertura de Dispensa de Licitacão para Aouisicão
rv de mânuten o e instala o elét no intuito de suprir as necessidades do C

Fron Juruí61oBIS, para tal, esta unidade gestora recebe regularmente provisões orçamentárias

para a aquisição do item, cumprindo fiel observância aos preceitos legais que regem as compras

governâmentais na administração pública.

A motivação que originou a requisição para abertura dos procedimentos em questão l'oi

a necessidade contínua de material de para uso anual dentro da Força, com os recuÍsos

necessários, no menor tempo possível, proporcionando o suporte adequado para preservação da

soberania da OM, no intuito de suprir as mesmas necessidades no dia a dia, logo a

disponibilidade desse materíal se faz necessária. Cabe destacar que C FRON JURUA/61' BIS

esú localizado na cidade de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, no extremo ocidental do país,

uma região de fronteira Amazônica, cercada por este bioma, e possui algumas peculiaridades

comerciais que devem ser levadas em consideração, tais como:

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km

do grande centro ubano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

b) Dificuldadeslogísticas;
b.l) O único acesso rodoviiírio, a BR 364 que liga Cnrzeiro do Sul a Rio Branco,

apesar de se tÍataÍ de uma rodovia federal, as condições de trafegabilidade são as piores

possíveis, impossibilitada poÍ vezes em decorrência das chuvas de verão;

b.2) Acesso aereo limitado a poucos voos comerciais e muito caros.

As dificuldades mencionadas nos itens anterioÍEs geram como consequência o

enfraquecimento do comércio local, prestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de

recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos fietes, dentre outros,

atuando na região poucos fornecedores gerando baixa (ou nenhuma) concorrência. Essas

observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofertados se

diferenciando em muito da media de preços de outras regiões, contratações similares de outros

entes públicos, pesquisa publicada em midia especializada e ou sitios eletrônicos.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁTOT' SATALEÂO DE INFANTARIA DE SELVA
(2' Batelhão d€ Cerros de Combatc/I942)

(Brldhto MrÍtchrl Thrumrturgo de Azevedo)

ANÁI,ISE CRÍTICÂ DE PRECOS



Ptúleo.nõ

I. IX)S PREÇOS OBTIDOS

O presente relatório segue em cumprimento ao determinado na Lei n" 14.133, Instrução
Normativa SEGES/iV{E N" 65/2O21-,DE 07107 /2021 e demais dispositivos lcgais. Foi realizada
uma ampla pesquisa de preços e de mercado do objeto da licitado a fim de servir de
balizamento para a aúlise ílâs propostas dos licitantes.

Na realização da pesquisa foram observados todos os procedimentos administrativos.
sendo que a aplicação dos parâmetros estabelecidos no art. 5o, da IN 65/21, só foi possivel obter
o resultado esperado com uma combinação de incisos. Este comando adota prioritariamente o
inciso I, do mesmo art. 50, para referência dos preços licitados, tal mandamento prevê uma
hierarquia com variadas possibilidades de levantamento, no entanto, a prioridade ao inciso I,
fica até certo ponto comprometida quando os procedimentos para aquisição de bens e

contratâção de serviços, esbarraram nas peculiaridades antes enumeradas.
Para que durante o certame, não sejam licitados itens com preços fora da realidade da

região e/ou haja o risco de algum item ser considerado "deserto" por falta de interessados,

como já ocorrido em certames anteriores, conforme preconiza a [,ei n" 14.133, foi realizada
uma ampla pesqüsa para referência dos valores desses mesmos itens praticados no mercado
local (TCU. Acórdão 21412020, Plenário).

2. METODOLOGIA APLICADA

A metodologia úílizada para o cálculo do valor de referência foi a média dos nrecos
pesquisados. No entendimento desta Unidade, este foi o metodo que melhor Íepresenta a

realidade do mercado considerando a uniformidade entre os preços obtidos na pesquisa. Para
obtenção.lâs colaçõ€s foi buscado utilizar pelo menos 03 (três) valores de pesquisa direta com,
no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação e do Sistema de

Acompanhamento da Gesüio (SAG), que foca em aquisições de outros entes públicos.

Analisando o relatório de consumo do ano anterior, o item foi solicitado para essa

vigência atual, tendo em vista a necessidade do item refrigeração para melhor atender os

militares da Unidade e agora são de responsabilidade de aquisição da Unidade Gestora, sendo
j ustificadas srras solicitações

J. FONTES DE PESQTTISA

Das fontes de pesquisas utilizadas e quantidade de itens obtidos

(X) [ - dados de pesqüsa publicada ern midia especializad4 de tabela de referêncta
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesqüsa e compreendidos no intervalo
de ate ó (seis) meses de antecedência da data de diwlgação do edital, contendo a data e a hora
de acesso;

(X) IV - pesquisa direta com, no minimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fomecedores e que não teúam sido obtidos os orçamenlos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital.



4. ANEXOS

A documentaçâo comprobatória que com@m toda pesqüsa segue anexada a este
relatório.

Dessa forma, seguindo orientaçôes normativas. aoós criterioso estudo. definiu-se oor
nârÍe deste OSSetor nrecos dos itens sewirão de referência sessaooUe nírh lsto to
ATESTO que os valores especificados no Termo de Referência, Arexo I, do Edital dq

abertura, condizem com a realidade dos praticados no mercado, motivo pelo qual solicito o
prosseguimento dos Drocedimentos licitatórios. Ademais. imoortante ressaltaÍ oue todos os

parâmetros foram observados e criteíosamente cumoridos. princioalmente no

acompanhamento das variações de valores e na obtencão do críLlculo atraves do coniunto de três

com o de maior real

Cruzeiro do Sul, AC, 08 de julho de 2024

ZA MOIIR{ - l' Ten
Presidente equipe de planejamento

\h-
EUION LEAL DE FREITAS JUNIOR - 3' Sst

Membro da equipe de planejamento



i lha

9snfl;tffiffffi.**
?/

Dste ê hora da consulta: 12y08/2024 16:19

UsuáÍlo: '*.535.294-*
lmpressâo Completa

Nota dê Empenho

UG Emitêntê
Códlgo Nome

160s36 coMANDo DE FRoNTEIRA JUnuÁ E oto ets
CNPJ Endêrcço
09.613.736/000í{0 AV. 25 DE AGOSTO N.3224 - MLA MILITAR

Municlpio UF Tdcfone
CRUZETRO DO SUL AC (0É8\ 3322 6702

Tipo
NE

Moeda
REAL - (R$)

CEP

69980400

Ano
2024

Esfera
1

PTRES

228660

Númêro
193

Célula Orçamentária
Folúê de Recurso
1000000000

Natureza da Desp6a
339039

Pllno lntemo
Fl DTDEFOUTR

UGR

110407

Data dê EmÉsão ÍPo
01lOAl?O24 OÍdinário

Proce33o Taxa de Clmbio
64123005665202481 0,0000

Valor
4.994,30

Favorêcido
Código llome
54.408. 642/0001.53 9.4@.U2 LARISSA QUISIA SOARES PEREIRA

Endol?ço
CORONEL MANCIO LIMA 2.671 FLORESTA

Municlplo UF Têlefone

CRUZEIRO DO SUL AC

CEP

69980400

Amparo Legal

Código
139

Modalidadê de Llcltação
DISPENSA DE LICITACAO

Arügo
75

Ato NoÍmativo
tEt 14.133 I 2021

Data.lHora

Parágrafo lnclso Alínea

De3cÍlçao
CONTRATAçÂO DE SERVTÇO DE TNSTALAÇÃO ELÉTRICA DO PEF - 2024NC0@736 ESTADO-MAIoR Do
ExERcrro, óe zl.turlzq, coNF REQ N",4o - ALMox, DE 08JUL24 -ot 42Dv24 Do 61'Bls.

Local da Entrcga
AV. 25 DE AGOSTO, AEROPORTO VELHO.3224, CEP 69980400, CRUZEIRO DO SUL - AC (CNPJ:

09613736/0@1-00)
lnÍoÍmeçáo ComplementaÍ
16053606000422024 - UASG Minuta: 16053ô

§stêm. dc OÍigem
COMPRASNET.ME

Versão .)@ 12t08r2024 16.16. 'lde2Top"qçis-
I Alteração
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Oata e hoÍa da consulta: 1208/2024 16:19

UsuáÍlo: *.535 294-*
lmprêssâo ComPl6ta

Nota de EmPenho

Lista de

Natureza de Despeaa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Total da Lista
4.994,30

Subêlemento 16- MANUTENcAo E CONSERV. DE BEN s tMovEls

Sêq. Deacrlçâo

OO1 ltem compÍa: OOOO3 - lnstalações Prediais Elétricâs

Valor do ltem

171,00

Operação Quantidade Valor UnitáÍio valor Tota
Data

171,00
o2l08f2024 lnclusâo 45,00000 3,8000

Sêq. D6cÍlçto
OO2 ltem compra: OOOO2 - lnstalaçôes Prediais Elétricas

Valor do ltêm

2.508,00

Sêq. DescÍlç{o

003 ltêm compra: mO05 - lnstalações Prêdiais Elétricas

Velor do ltem

1.354,50

Data Ogeraçào Quantidade valor Unitário valor Total

1.354,50
021082024 lnclusão 105,00000 12,9000

Sêg. DêlcÍlçIo
OO4 ltem compra: OOOO4 - MenutênÉo / Reforma Predial

Valor do ltêm

262,30

Oata Operação Quantldade Valor UnitáÍio Valor Total

262.30
021082024 lnclusão 1,OOO00 262.3000

Seq. D6cÍlção
oO5 ltem compÍa: mOOl - lnstalações Prediais Elétricas

Valor do ltem

698,50

Data Quantidade Valor unitáÍio úalor Total

698,50
021082024 lnclusão 11 ,OOmo 63,5000

Valor Total

2.508,00
Un itârioQuantidade valor

021082024 lnclusão
Data Operação

44,OOm0 57,0000

Assinaturas

Ordenador dê Despe6a

MARCUS VINICIUS LIMA SANTOS
*- .46,A.7 47 -"
WnAnO24 12:57''24

Re3pomáYel Pêla Notâ de Empênho

ALEFE LEVI DE SOUZA GOMES
*".535.294--

12toÉ,r2v24'.16.16.54

AI
2de 2

--l

OpêÍtcto

Ver3{o
00^-

Data/Hora
1 16:
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S IÀFI2 02 4 -CONTÀAI L-DEUONSTRÀ-DIÀRIO (CONSUITÀ DIÀRIO CONTÀBIL}

zqtoatza 16:13
DÀTÀ EMISSÀÔ

UG EMITÊNTE

GESTÀO EMITENTE

UGIGESTÀO FÀVORECIDÀ

oBSERVÀCÀO'

- FINÀLIDÀDE: CONTRÀTAÇÁO DE SERVIÇO DE ÀDEQUÀÇÃO DÀS INS?ÀIÀÇÕES ELÉTRICÀS

DO PÀVILHÃO DE TERCEIROS PEE MTII. RFR À NC 1341_I4D . NC 229?-UO CMDO EX.

-ÀTENDE DIEX NO 14?8-PROJETOS/3 SCH/EI,'E, DE 24 JUN 24. *EUPENHO IMEDIÀTO*
NUM. TRÀNSEERENCIÀ :

USUÀRIO:

24Jún24 VÀÍ.ORIZÀCÀO . 24Jw2A NITMERo : 202

160507 _ ESTÀDO-MÀIOR DO EXERCITO - GESTOR

OOOO1 _ TESOURO NÀCIONÀI
760536 / OOO01 - CUDO ERON JURUá/61"

UG : 160507 21Jun,24 15:31

«

EV. ESF PTRES EONTE ND SB UGR PI
300065 1 228660 1000000000 339039 110407 F1DTDEFOUTR

VÀLOR
5.000,00

LÀNCÀDO PoR : 46131590081 - DE OLIVEIRÀ

PF1=ÀJUDÀ PF3:SÀI PF4:ESPELHO PF12:REToRNÀ

'i 4í
0 Jb
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]UI\ISTí]RIO DA DE FI-S.T

E\ÉR( tro BRAS ,ETRo
(O[t NDO DE FRON1 EIR,\.II RI í

6IO BATAI-HÃO DE I\FANTARI.T DT] SEL\"{
(2o Bâtalhâo de ( aÍros de Combate l-eres/19{2)

BATALHÃO §tARE(]HAL 1'HAti[IATt RCO DE AZEvEDO

l ermo de [:ncerr nrento de volunlr

1o:, l5 dias do mês dejulho do ano de :024 foi procedido o encenamento deste processo de Dispensa.

NL-P: 61 I l-.i.0()5(r(r512014-8 I conlendo 42 folhas.

P.\ t t.o S('II\IENTO DT] oI,I\ EIR{. CB
\uxiliar cia S.\1.( C FRO\ .lt Rt \ 6l BIS


